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LEI MUNICIPAL Nº 1.648, DE 16/02/2024
REFORMULA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE

INTERNO DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL de Sagrada Família - RS, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo artigo 27, itens I e III da Lei Orgânica Municipal,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Controle Interno no Município de Sagrada Família/RS, com
o objetivo de promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial dos Poderes Executivo e Legislativo, quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, eficiência e moralidade na gestão dos recursos, bem como avaliação dos
resultados Obtidos pelos órgãos públicos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo alcança o Poder Executivo, Administração Direta e

seus Poderes, a Administração Indireta, os Consórcios de que o Município fizer parte, os
permissionários e concessionários de serviços públicos, beneficiários de subvenções,
contribuições, auxílios e incentivos econômicos e fiscais e o Poder Legislativo Municipal.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, consideram-se:
I - Controle Interno (Cl): conjunto de recursos, métodos e processos adotados pelas próprias

gerências do setor público, com vistas a impedir o erro, a fraude e a ineficiência, visando a dar
atendimento aos princípios constitucionais, em especial os da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência;
II - Sistema de Controle Interno (SCI): conjunto de unidades técnicas, articuladas a partir de

um órgão central de coordenação, orientadas para o desempenho das atribuições de controle
interno previstas na Constituição e normatizadas em cada nível de governo;
III - Unidade Central de Controle Interno (UCCI): órgão. central responsável pela coordenação

das atividades do sistema de controle interno;
IV - Auditoria Interna (AI): Técnica de Controle Interno, a ser utilizada pela UCCI para verificar

a ocorrência de erros, fraudes e desperdícios, abarcando o exame detalhado, total ou parcial,
dos atos administrativos.

CAPÍTULO II - DAS FINALIDADES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Art. 3º O Sistema de Controle Interno do Município, com atuações prévia, concomitante e
posterior aos atos administrativos, visa à avaliação e controle da ação governamental e da
gestão fiscal dos administradores municipais, mediante fiscalização da organização, dos
métodos e das medidas adotados pela Administração para salvaguardar os ativos, desenvolver
a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e
orçamentos e das políticas administrativas prescritas, compreendendo:
I - o controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia, objetivando o cumprimento

dos programas, metas e orçamentos e a observância da legislação e das normas que orientam
a atividade especifica da unidade controlada;
II - o controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da observância da

legislação e das normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;
III - o controle patrimonial sobre o uso e guarda dos bens pertencentes ao Município, efetuado

pelos órgãos próprios;
IV - o controle orçamentário, contábil e financeiro sobre as receitas e aplicações dos recursos,

efetuado pelos, órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Contabilidade e
Finanças, em especial quanto ao exame:

a) das transferências intergovernamentais;
b) do lançamento e da respectiva cobrança de todos os tributos da competência local;
c) da cobrança da dívida ativa e dos títulos executivos emitidos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Rio Grande do Sul;
d) das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do

Município.
V - o controle orçamentário, contábil e financeiro sobre as despesas. efetuado pelos órgãos

dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Contabilidade e Finanças, em, especial
quanto ao exame:

a) da execução da folha de pagamento;
b) da manutenção da frota de veículos e equipamentos;


